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Dispõe sobre dirêtrizês para a promoção dê
políticas públicas de apoio a poÉadores de
Diabetes Mellitus Tipo I no âmbito do Município
de Alvares Machado.

Art. 10 O Município de Áfuares Machado podêrá instituir diretrizes para o

planejamento e a implementação de políticas públicas voltadas à melhoria do

atendimento e da qualidade de vida de pessoas com diagnóstico de Diabetes

Mellitus Tipo 1 , especialmente quanto ao acompanhamento contÍnuo da

glicemia.

Art. 20 As polÍticas públicas referidas no art. 1o poderão compreender, entre

outras ações:

ll - capacitação continuada de profissionais da saúde da rede pública municipal,

com vistas ao atendimento qualificado de pessoas com diagnóstico de Diabetes

Tipo 1;

lV - estudos técnicos para avaliação de custo-efetividade e viabilidade

administrativa da adoção de tecnologias para monitoramento contínuo de

glicose;

l- campanhas de conscientização, orientação e informação sobre o Diabetes

Mellitus Tipo 1, destinadas à população em geral e a profissionais da saúde;

lll - desenvolvimento e execução de programas de acompanhamento

especializado para pacientes com Diabetes Tipo 1, observadas as diretrizes do

Sistema Único de Saúde (SUS);

V - o fornecimento gratuito, mediante critérios médicos, de aparelhos digitais de

medição e controle de glicemia para pacientes diagnosticados com Diabetes

Mellitus Tipo 1.
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AÉ. 3o A implementação das diretrizes previstas nesta Lei observará o

planejamento orçamentário e financeiro do Município, sendo sua execução

condicionada à existência de previsão especíÍica na Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

Art.4o Caberá ao Poder Executivo Municipal a coordenação e regulamentação

das ações decorrentes desta Lei.

\- Art.5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

NEIA ULART

Vereadora
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JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por escopo estabelecer diretrizes

para a formulação de políticas públicas voltadas à atenção integral de pacientes

diagnosticados com Diabetes Mellitus Tipo 1 no âmbito do Município de Álvares

Machado, conferindo ao Poder Público local base normativa para o
desenvolvimento de ações preventivas, educativas ê assistenciais, de caráter

programático, compatíveis com as competências municipais no campo da saúde

pública e da assistência social.

O Diabetes Mellatus Tipo I constitui condição clínica crônica, de

origem autoimune, cuja manifestação ocorre geralmente na infância e
adolescência, exigindo controle rigoroso dos níveis de glicemia para evitar

complicações agudas e crônicas, muitas das quais podem representar grave

risco à vida.

A depender da estabilidade clínica e da adesão ao tratamento, o

paciente poderá viver com autonomia e dignidade, o que exige políticas públicas

capazes de reduzir barreiras econômicas, sociais e estruturais no acesso ao

tratamento.

Nesse sentido, este projeto alinha-se às disposições do art. 196 da

Constituição da República, que estabelece a saúde como direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante políticas públicas que visem à redução do risco

de doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoÉo, proteção e recuperação.

Também está em consonância com a competência do Município

para atuar de forma suplementar ao sistema de saúde (art. 30, Vll da CF/BB),
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bem como com os princÍpios da descentralização e integralidade que regem o

Sistema Unico de Saúde - SUS (Lei no 8.080/90, arts. 50 e 7o).

A formulaçâo de políticas voltadas a essa população especÍfica

também se coaduna com os objetivos da assistência social, notadamente ao

buscar prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade decorrentes de

agravos à saúde e contribuir para o fortalecimento da autonomia dos

beneficiários.

Por fim, destaca-se a inclusão, entre as possíveis medidas, do

fornecimento gratuito de aparelhos digitais de monitoramento da glicose,

condicionado à prescrição médica e à regulamentação da Secretaria Municipal

de Saúde. Tal dispositivo respeita os princípios da razoabilidade,

proporcionalidade e eficiência, além de contemplar avanços tecnológicos que

promovem a autonomia do paciente e a prevenção de emergências clínicas,

desonerando, inclusive, os serviços de urgência e emergência do SUS.

Trata-se, portanto, de iniciativa legislativa de relevância social e

sanitária, que oferece suporte normativo adequado e constitucionalmente válido

à formulação de políticas públicas estruturadas, graduais e financeiramente

viáveis, voltadas ao cuidado de pessoas com Diabetes Mellitus Tipo 1, em

consonância com os princÍpios da dignidade da pessoa humana, da

universalidade do acesso e da equidade em saúde pública.

Diante do exposto, conta-se com o apoio dos nobres Vereadores

para a aprovação da presente proposta, em benefício da saúde e da qualidade

de vida dos munícipes.

NEIA CE ULART

Vereadora

;--r-
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CM. Álvares Machado (SP), 22 de maio de 2025.

PARECER JURÍDICO

!. Autor: Vereadora Sra. Néia de Coronel Goulart

1. RELATORIO

Serve o presente pareceÍ para análise jurídica do projeto de Lei

Ordinária n" 09/2025, de autoria da vereadora Sra. Néia de Coronel Goulart, que dispÕe

sobre diretrizes para a promoção de políticas públicas de apoio a portadores dê

Diabetes Mellitus Tipo í no âmbito do Município de Álvares Machado.

E o relatório

2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1 Da Competência, lniciativa e Es5Écie Normativa

A Constituição Federal, em seu art.30, incisos le ll, determina que

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como

suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Com efeito, convém destacar o art. 2'19 da Constituição
Bandeirante, que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado,

determinando aos Municípios garanti-la mediante:

; -r-
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EMENTA: PROJETO DE LEI ORDINÁRN. COMPETÊNCIA DO MUNICíPIO PAN,E

TRATAR DE INTERESSE LOCAL. INICIATIVA CONCORRENTE DO PODER

LEGISLATIVO. MATÉRA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA. POLíTICA

PÚBLICA DE APoIo A PoRTAooRES DE DIABETES. LEGALIDADE.

I
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í - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à reduçáo do risco
de doenças e outros agravos;
2 - acesso universal e igualitário às ações e ao sêrviço de saúde, em todos
os níveis;
3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da
saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo
sistema;
4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoçáo,
preservação e recuperaÉo de sua saúde.

Além disso, o art. 92, da Lei Orgânica Municipal, dispóe que a

iniciativa das leis cabe a qualquer verêadoÍ, à Mesa Diretora, a qualquer Comissáo

Permanente da Câmara Municipal, ao prefeito e aos eleitores do Município.

tem sido no sentido de que lei mun icioal. de iniciativa rlamentar.
ouando institui reqras Droqramáticas. qeneÍtcas e a tratas em
matéria de saúde oública e assistênci a social. mesmo ao criaÍ ou
umentar des as a administra não adece

vício de iniciativa nem viola o nncíoio da seoaracão entrê os
ooderes o da reserva da admini tracão. na medida em oue saúde
oública e assistênci a social não estão dentre as matérias cuia
iniciativa I ts lâtiva comDete exclusivamente ao CheÍe do Poder
Executivo, vale dizeÍ nos termos do aÍlioo 24. § 20. c.c. '144. ambos
da Constituicão Estadual e da tese fixada oelo Supremo Tribunal

ral ra fins de ussao Ía 917 da uêla
Suorema
poder, é

. Atendidas a nalureza e a extensão da divisão funcional do
dado ao Poder Leqislativo inscrever em reora iurídica a
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Ainda sobre a iniciativa, salientamos entendimento assentado pelo E.

Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de que, quando institui regras programáticas,

genéricas e abstratas em matéria de saúde pública e assistência social, mesmo ao

criar ou aumentar despesas para a administraçáo local, não padêce dê víGio de

iniciativa nem viola o princípio cla separaÇão entre os poderes ou cla reserva da

administracáo, na medida em que não estão dentre as matérias cuja iniciativa legislativa

compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo:

Ação direta promovida pelo Prefeito de Marília para afirmar a
inconstitucionalidade da lei local n. 8.901, de 1711012022, que instituiu o
programa municipal de fornecimento de absorventes higiênicos para

mulheres de baixa renda e estudantes das escolas públicas. Primeiro
ponto: inconstitucionalidadê tão-só do seu artigo 3o e respectivo
parágrafo único, verbis: "Artigo 30 - O Poder Executivo, através da
secretaria competente, Íornecerá os absorventes higiênicos em
quantidade necessária às mulheres pertencentes ao programa.

Parágrafo únaco - Para ter acesso ao programa a mulheÍ. beneficiada por

esta lei deverá estar cadastrada". A orientacão do Oroão EsDêcial
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instituicão de Droorama munici I a fornecimênto de absorventes
hiqiênicos para mulherês de baixa renda. Entretanto , e aqur
destacadamente Õ ponto controvertido, acham-se postas no tal artigo 3'
e seu parágrafo atribuições de logística à "secretaria competente" do
Executivo local, sem olvidar que a Edilidade ainda Íez uso de
conjugação verbal no imperativo ("fornecerá", nas condições da lei).
Deste modo, nesta exata quadra cuidou da organização administrativa e
inadvertidamente violou o quanto disposto nos artigos 50, 47, inciso ll e
XIV e í44, da Constituição Paulista. Segundo ponto: extensão para
outros grupos sociais. Requerimento minislerial feito com fundamento
na causa petendl aberta, que é peculiar às ações diretas de
inconstitucionalidade. Acolhimento. Motivação aliunde ou per
relalionem. lnclusão de transgêneros (transmasculinos) nos arts. 1o a 20

do sobredito ato normativo questionado. Procedência parcial. (grifo
nosso)

(TJ-SP - Direta de lnconstitucionalid ade: 2031023-27.2023.8 .26.0000
São Paulo, Relator.: Roberto SÕlimene, Data de Julgamento:
261 04 t 2023, Orgão Especia l, Data de Publicaç áo : 27 I 04 t 2023\

Quanto à espécie normativa utilizada, lei ordinária, entende-se que

a matéria ora tratada náo é reservada à lei complementar, visto que não prevista no rol do

art. 91 , parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico

que faça essa exigência.

Portanto, nada a rechaçar quanto à competência do município, à

iniciativa parlamentar, e à espécie normativa do Projeto de Lei Ordinária n.09/2025,

ora em análise.

\- 2.2 Do Conteúdo Normativo do Projeto

Trata-se de projeto de lei ordinária que dispõe sobre diretrizes para

a promoção de políticas públicas de apoio a portadores de Diabetes Mellitus Tipo 1

no âmbito do Município de Álvares Machado.

Art. ío O Município de Álvares Machado poderá inslituir diretrizes
para o planejamento e a implementação de políticas públicas
voltadas à melhoria do atendimento e da qualidade de vida de
pessoas com diagnóstico de Diabetes Mellitus Tipo 1, especialmente
quanto ao acompanhamento conlínuo da glicemia.

Rua Monsenhor Nakamura, 783, Álvares Machado - SP, CEP 19160-049.
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O projeto está estruturado da seguinte forma:
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Art. 20 As políticas públicas referadas no art. 1o poderão
compreender, entre outras ações:
| - campanhas de conscientização, orientação e inÍormação sobre o
Diabêtes Mellitus Tipo 1, destinadas à população em geral e a
profissionais da saúde;
ll - capacitação continuada de profissionais da saúde da rede pública
municipal, com vistas ao atendimento qualificado de pessoas com
diagnóstico de Diabetes Tipo 1 ;

lll - desenvolvimento e execuçâo de programas de
acompanhamento especializado para pacientes com Diabetês Tipo 1,

observadas as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);
lV - estudos técnicos para avaliação de custo-efetividade e
viabilidade administrativa da adoção de tecnologias paÍa
monitoramento contínuo de glicose;
V - o fornecimento gratuito, mediante critérios médicos, de aparelhos
digitais de medição e controle de glicemia para pacientes
diagnosticados com Diabetes Mellitus Tipo í.
Art. 30 A implementação das diretrizes previstas nesta Lei observará
o planejamento orçamentário e financeiro do Município, sendo sua
execução condicionada à existência de previsão especíÍica na Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual
(PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
Art. 40 Caberá ao Poder Executivo Municipal a coordenação e
regulamêntação das ações decorrentes desta Lei,
AÉ. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pois bem

Quanto ao conteúdo normativo do projeto em análise, no plano

constitucional, compreende-se que se encontra em consonância com o art. 196 da

Constituição Federall e art. 219 da Constituição Bandeirante2.

No plano infraconstitucional, salienta-se a Lei Federal no 1', .347106,

que dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais necessários à sua

aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em

programas de educação para diabéticos.

4

1 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econÔmicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às açÕes e
serviços para sua promoção. proteçào e recuperaçáo.
, Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:
1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e
da coletividade e à reduçáo do risco de doenças e outros agravos,
2 - acesso universal e igualitário às açôes ê ao serviço de saúde, em todos os níveis;
3 - direito à obtençâo dê informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual ê coletiva, assim
como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
4 - atendimênto integral do indivíduo, abrangendo a promoçáo, presêrvação e recuperação de sua saúde.

I
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No contexto deste arcabouço normativo, compreendemos que o
projeto de lei em análise suplementa a legislaçáo federal e estadual para tratar de assunto

de notório interesse público: a saúde pública e assistência social aos portadores de

diabetes.

Alem disso, o projeto em exame prevê regras jurídicas

programáticas, genéricas e abstratas em matéria de saúde pública e assistência

social, sem adentrar em aspectos reservados à administração, instituindo diretrizes para

o planejamento e a implementação de políticas públicas voltadas à melhoria do

atendimento e da qualidade de vida de pessoas com diagnóstico de Diabetes Mellitus

Tipo 1, especialmente quanto ao acompanhamento contínuo da glicemia.

Vale ressaltar que política pública muito semelhante já foi examinada

pelo E. TJSP na já mencionada Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2031023-

27.2023.8.26.0000, de Relatoria do Desembargador Roberto Solimene, que entendeu

constitucional ato normativo de iniciativa parlamentar gue inscreveu programa municipal

de fornecimento de absorventes higiênicos para mulheres de baixa renda.

Por fim, ainda que se possa sustentar que o projeto acarretará criação

ou aumento de despesas à Administração municipal, o C. Supremo Tribunal Federal já

assentou tese de repercussão geral, no Tema 917, no sentido de que não usurpa

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração, náo trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidores públicos.

Portanto, nada a opor quanto ao conteúdo normativo do projeto de

lei ordinária n. O912025, de iniciativa da Vereadora Sra. Néia de Coronel Goulart.

3. DOQUORUM DEVOTAÇÃO

Tratando-se de Projeto de Lei Ordinária, apenas será aprovado se

obtiver maioria simples dos votos dos membros da Câmara.

5
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4. DAS COM]SSÕES PERMANENTES PARA MANIFESTAÇÃO

Considerando que o projeto de lei em questão versa sobre assunlos

referente à saúde pública e assistência social, é o caso da Comissão Permanente de

Educação, Saúde, Assistência Social e Esportes emitir parecer sobre o projeto,

consoante art.55 do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Alvares Machado.

Por Íim, a Comissão Permanente de Justiça, Redação e

Legislação Participativa deverá manifestar-se de igual modo, visto que obrigatório

quanto aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos, gramaticais e lógicos, nos termos

do art. 52 do Regimento lnterno.

5. CONCLUSÃO

b) Quanto à espécie normativa utilizada, Lei Ordinária, entende-

se que a matéria ora tratada não é reservada à lei complementar,

visto que não prevista no rol do art. 91, parágrafo único, da Lei

Orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico que faça

essa exigência;

6
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Ante o exposto, após análise da competência, iniciativa, espécie

normativa e conteúdo normativo do projeto de Lei Ordinária no 09/2025 de autoria da

Vereadora Sra. Néia de Coronel Goulart, esta procuradoria opina pela sua

LEGALIDADE, concluindo:

a) Pela compêtência do Município para tratar sobre a matéria, bem

como pela iniciativa da Vereadora para propô-la, com

fundamento no art. 30, incisos le ll, da Constituição Federal, art.

219, da Constituição Bandeirante, ar1. 92, caput e parágrafo único,

da Lei Orgânica Municipal, bem como na tese fixada no Tema 917

do STF;
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c) Quanto ao conteúdo noÍmativo, no plano constitucional,

compreende-se que se encontra em consonância com o art. '196

da Constituição Federal e ad.219 da Constituiçáo Bandeirante.

No plano infraconstitucional, salienta-se a Lei Federal no

'11.347106, que dispóe sobre a distribuiçáo gÍatuita de

medicamentos e materiais necessários à sua aplicaçáo e à

monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes

inscritos em programas de educação para diabéticos.

No contexto deste arcabouço normativo, o projeto de lei em

análise suplementa a legislação federal e estadual para tratar de

assunto de notório interesse público: a saúde pública e

assistência social aos portadores de diabetes.

O projeto em exame prevê regras jurídicas programáticas,

genéricas ê abstratas em matéria de saúde pública e

assistência social, sem adentrar em aspectos reservados à

administraçáo, instituindo diretrizes para o planejamento e a

implementação de políticas públicas voltadas à melhoria do

atendimento e da qualidade de vida de pessoas com diagnóstico

de Diabetes Mellitus Tipo 1, especialmente quanto ao

acompanhamento contínuo da glicemia.

Por fim, ainda que se possa sustentar que o projeto acarretará

criação ou aumento de despesas à Administração municipal, o C.

Supremo Tribunal Federal já assentou tese de repercussáo geral,

no Tema 917, no sentido de que não usuÍpa competência

privativa do Ghefe do Poder Executivo lei que, embora crie

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos;

d) Pela recomendação às Comissões Permanentes de Educação,

Saúde, Assistência Social e Esportes; a Comissáo

Permanente de Justiça, Redação e Legislação Participativa

emitam parecer sobre a proposição, sob pena de

7
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inconstitucionalidade na ausência de parecer das referidas

comissóes;

e) Pelo quórum de maioria simples dos votos dos membros da

Câmara para aprovação do projeto.

Ressalta-se, todavia, que não cabe a este procurador prestar juízo de

valor quanto às questôes de mérito que possam pairar sobre o conteúdo do aludido

projeto, as quais devem perpassar pela análise dos Nobres Vereadores desta Casa

Legislativa, por meio das Comissóes Competentes e/ou do Plenário, os quais poderão

propor emendas que entenderem necessárias para melhor cumprimento político de seus

mandatos, bem como possuem liberdade para aprovar ou não o presente projeto de lei da

forma como apresentado pelo seu autor, prestando este parecer apenas para apresentar

consideraçóes jurídicas a respeito da competência, iniciativa, espécie normativa e

conteúdo normativo do projeto em análise.

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de

elevada êstima e distinta consideÍaçáo.

Respeitosamente,

Assinàdo de íoÍmá digilalpoí

DIOGO RAMOS Dloco RAMoSCERBELERA
NETO

CERBELERA NETO Dado' 2025.0s.22 o8:as:55
{l'00'

DIOGO RAMOS CERBELERA NETO
Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Alvares Machado

8

Rua Monsenhor Nakamura, 783. Álvares Machado - SP, CEP 19160-049.

L (18) 3273-1331 | '-. camara@alvaresmachado.so.lee.br
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Relatório no2012025.

PROCESSO: projeto de Lei Ordinária no 09/2025

AUTORIA: vereadora Néia de Coronel Goulart

DAÍA 22 de maio de2025.

ASSUNTO: PROJETO DE LEI ORDINARIA. COMPETÊNCA
DO MUNICíPIO PARA TRATAR DE INTERESSE LOCAL,
INICIATIVA CONCORRENTE DO PODER LEGISLATIVO.
MATERIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAUDE PUBLICA.
POLíTICA PUBLICA DE APOIO A PORTADORES DE
DIABETES MELLITUS TIPO 1

1. DO RELATÓRIO:

2. DOS FUNDAMENTOS

De acordo com as competências desta Comissão de Justiça, Redação e Legislação
Participativa; ACOMPANHO o parecer jurídico do Procurador Legislativo da Câmara
Municipal de Alvares Machado, CONCLUINDO PELA LEGALIDADE DA PROPOSTA
em análise.

Considero, como Relator, que o este Projeto está apto para ser enviado, discutido e
apreciado em plenário, pois o projeto se encontra de acordo com os aspectos
constitucionais, legais, jurídicos, gramaticais e lógicos no que compete à análise desta
Comissão conforme Regimento lnterno.

É o Relatório que submeto a apreciação desta Comissão.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado.

Relator: Carl Arques Sanches (Uniáo)

"DIGA NÃo Às DRocAs e prDoFrLrÀ". q DE\t:NCtE: 197 e 190 pLÀ\TÕ H. Observação: A deflúncia pode ser anônima

-i-

Serve o presente relatório para análise jurÍdica do Projeto de lei Ordinária no 09/2025,
de autoria da vereadora Sra. Néia de Coronel GoulaÉ, que dispõe sobre diretrizes
para a promoção de politicas públicas de apoio a portadores de Diabetes Mellitus
Tipo'l no âmbito do Municipio de Álvares Machado.

3. CONSTDERAÇOES FTNATS:

§---
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I Comissão de Justiça. Redação e Legislaçâo Participativa.
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PARECER NO2OI2O25,

PARECER da CJRLP: A Comissáo, em análise ao processo emite parecer FAVORÁVEL
em concordância com a relatoria desta Comissão, considerando que o projeto de Lei
Ordinária no 09/2025 está apto para ser discutido e deliberado em Plenário.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 26 de maio de 2025.

Presidente: Lucinéia Maria Alves Paduan (PSDB)

Relator: Carl Arques Sanches (União)

Membro: Jo Eduardo Rami z Sanchez (Republicanos)

"DIGA NÃO ÀS DROGAS e PEDoFTLIÀ'. qc DENUNCIf,! r97 c r90 PLANrÔES 24 H. Observação: A denúncia pode ser anônima

-t-
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Relatório n"006/2025.

cnlfl lvarcsmachado. I doc.com.br
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PROCESSO: Projeto de Lei Ordinária n" 0912025

AUTORIA: Vereadora Néia Coronel Goulart

Apresentação: 26 de Níaio 2026.

ASSTINTO: Diretrizes para políticas públicas de apoio à portadoÍes de diabetes mellitus Tipo
l, no âmbito do município de Álvares Machado.

1. DORELATÓRIO:

2. DOS FTINDAMENTOS

Do ponto de vistajurídico, a Procuradoria Legislativajá se manifestou favoravelmente à legalidade

e constitucionalidade da matéria.

3. CONSIDERAÇÕESFINAIS:

Assim, como Relatora, manifesto parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto em Pleruírio.

E o Relatório que submeto a apreciação desta Comissão.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 22 de Muo de2025.

Relatora: Luc a Maria Alves Paduan (PSDB)

-DrcA NÃo DROGAS e PEDOFILI.{ UNCIE! 19? c l9o PLÀNTÔES 24 H. Observação: A dçnúncia pode ser anônima

n-

O presente Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Néia Coronel Goulart, visa garantir a melhoria
do atendimento aos portadores de diabetes Mellitus Tipo 1, além de beneficiar a sua condição de

vida, com os atendimentos oferecidos pelos serviços di saúde pública no Município de Álvares
Machado.
A proposição destaca a necessidade de ações preventivas, educativas e assistenciais específicas,

voltadas ao acolhimento e cuidado dos municipes acometidos pela referida condição metabólica"

considerando sua natureza crônica e os riscos associados à ausência de acompanhamento

adequado.

@
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PARECER N'00612025.
Comissão de Educação, Saúde, Assistência Social e EspoÍes.

A Comissão, após análise do Projeto de Lei Ordinária no 00612025, de autoria da Vereadora Néia

Coronel Goulaí, que "Dispõe sobre a necessidade de garantir qualidade de vida para os portadores

de diabetes Mellitus tipo I , manifesta-se favoravelnente à §uâ aprovação, poÍ entender que a

matéria se encontra em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e atende ao interesse

público.

O parecer acompanha integlalmente o relatório apresentado pela relatora e conclui que a
proposição está apta a ser apreciada e deliberada em Plenário.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 26 de maio de 2025.

Presiden te: Regina Mrircia da Silva (PP)

Relator: Lucinéia Maria ves Paduan (PSDB)

Membro: Marcos da Silva Soares (PRD)

.DIGA NÃoÀsDRoc-{s GpEDoFILIA'. !DEN('NCIEt t97 G t90 PLÀNTôES 2{ H. obseÍ\'ação: A denúnciapode ser anônima
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AUTOGRAFO NO 17125

À Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Alvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuiçÕes legais,

considerando a aprovação integral do Projeto de Lei Ordinária no 9 de 2025, de autoria

da vereadora Néia de cel. Goulart, que "Dispõe sobre diretrizes para a promoção de

políticas públicas de apoio a portadores de Diabetes Mellitus Tipo 1 no âmbito do

Município de Alvares Machado", emite o presente Autógrafo para todos os efeitos legais'

Mesa da Câmara Municipal de Âlvares Machado, 27 de maio de 2025.

JOEL
ente

Câmara Municipal de

Ákares Machado

I Diretoria Legislativa

www.alvaresmachadosplec.br O
camaÉ@alvaresmachado.spleS.br I
Rua MonseÍrhor Nakamura, 783,orüás [S
19.160-049 - ÁlvâÍes Machado-SP P
(18) 3273-1331 q

É

fu§ úa
JOÃO EDUARDO RAMIREZ SANCHEZ

1o Secretário

CARLOS ROUES SANCHES
ecretário

Registrado e publicado na Di islativa, na data supra.
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